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Resumo: 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, os opera-
dores do direito passaram a estudar, com a dedicação antes dispensada, a 
garantia do devido processo lega, talvez porque somente nesta Carta Política 
este tradicional princípio do direito inglês tenha sido tratado de maneira 
expressa, o que não é regra no direito comparado. Foi também com a edi-
ção da nova Constituição Federal que a garantia alcançou o processo civil 
e o administrativo, contrariando as Cartas anteriores, protetoras apenas do 
processo penal. Há, contudo, registros de importantes trabalhos doutrinários 
que adotaram posicionamento abrangente para o due process of law. 
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1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

A garantia do devido processo legal tem origem na Inglaterra, 
através da Magna Carta (Magna Carta Libertatum) outorgada pelo Rei 
João Sem Terra (Lackland)1  no ano de 1215, contendo uma série de direitos 
feudais conquistados pelos barões ingleses que marcharam sobre Londres 
em 24 de maio de 1215, recusando a lealdade ao rei e obtendo enorme 
adesão dos londrinos2. Encontramos na obra do professor Jayme de Alta-
vila a lição de que tal revolução ocorrera porque habituados à suavidade 
das antigas leis, baseadas nos seus costumes, os ingleses sentiam o látego 
do plantageneta velhaco e se conjuraram numa luta sincera pelo clima de 
segurança e estabilidade do passado, jurando fidelidade sobre as relíquias 
dos seus santos3. Podemos atribuir esta revolta ao fato de que, para sustentar 
suas campanhas bélicas, João passou a exigir elevados tributos dos barões e 
estes a seu turno, passaram a exigir periodicamente, como condição para o 
pagamento dos impostos, o reconhecimento formal de seus direitos4. 

O encontro efetivo entre o soberano e os revoltados deu-se no dia 
15 de junho, em Runnymede, ocasião em que fora apresentado àquele o do-
cumento intitulado Articles of the Barons, que serviria de base para a Carta 
Magna. Este documento trazia em sua cláusula 39, por alguns chamada de 
coração da Magna Carta5, a estipulação de que “nenhum homem livre será 
detido ou preso, nem privado de seus bens, banido ou exilado ou, de algum 
modo, prejudicado, nem agiremos ou mandaremos agir contra ele, senão 
mediante um juízo legal de seus pares ou segundo a lei da terra”. Embora 
inicialmente escrito em latim, o documento consagrou as expressões by the 
lawful judgement of his equals e, talvez a mais importante, the law of the land. 

Posteriormente, esta última expressão foi substituída por due process 
of law, conforme conhecemos modernamente, o que ocorreu somente em 1354, 
durante o reinado de Eduardo III, após edição de lei do Parlamento inglês, 
onde o atual termo é curiosamente atribuído a um legislador desconhecido6.  

Daí, as determinações daquela conquista dos barões ingleses 
passaram a vigorar nos ordenamentos posteriores, como nas constituições 
das colônias inglesas da América do Norte: Declaração dos Direitos da 
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Virgínia (1776), Declaração de Delaware (1776), Declaração dos Direitos 
de Maryland (1776), Declaração dos Direitos da Carolina do Norte (1776), 
Declaração do Estado de Vermont (1777), Constituição de Massachussetts 
(1780), Constituição do Estado de New Hampshire (1784) e outras.

Somente para ilustrar, vejamos o teor da carta de Massachussetts, 
de 25 de outubro de 1780, que em sua parte primeira, inciso XII preceituava:

“(...) nenhum cidadão poderá ser preso, confinado, despojado ou 
privado de seus bens, imunidades, privilégios, fora da proteção da 
lei, exilado, ou privado de sua vida, liberdade, ou de seu patrimônio, 
exceto por julgamento de seus pares, ou pela lei da terra”7. 

Não obstante a consagração trazida no ordenamento colonial, a 
Declaração de Independência dos Estados Unidos não previu o princípio já 
firmado naquelas declarações estaduais, limitando-se a “proclamar o prin-
cípio de que todos os homens são iguais por criação e dotados de direitos 
inalienáveis, como a vida, a liberdade e a busca da felicidade”8. Também 
a Convenção de Filadélfia, aprovando a Constituição Americana (1787), 
“não contempla a proteção de direitos individuais”9. 

Por iniciativa de Thomas Jefferson, Madison e Mason, foi submeti-
do ao Congresso Nacional o conjunto das primeiras Emendas, num total de 
dez, chamado de Bill of rights, que foram incorporadas à Constituição em 
abril de 1791. Fez-se constar na Emenda nº 5, o princípio do devido proces-
so legal10. Também a Emenda nº 14, ratificada pelos legislativos estaduais 
em 1868, trouxe estipulação referente àquele princípio, tendo em síntese a 
redação: “nenhum Estado privará qualquer pessoa da vida, liberdade ou 
propriedade sem o devido processo legal”. 

Por estas modificações trazidas à Constituição dos Estados Unidos, 
o instituto do due process of law “foi ampliado para proteger o povo, em 
relação também às leis e constituições estaduais, já que nos Estados Unidos, 
onde o princípio federalista – e descentralizador – é muito forte, os Estados 
têm competência para legislarem sobre o direito material (substantivo) e 
processual (adjetivo), na correta classificação de Bentham”11. 

A lição de Carlos Roberto Siqueira Castro aponta a grande res-
ponsabilidade que tiveram os Estados Unidos em influenciar a adoção de 
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tal princípio por outros ordenamentos, porque “através dos fenômeno da 
recepção, o direito norte-americano foi o herdeiro direto dessa garantia 
constitucional, tendo tido o mérito de embalá-la, criá-la e fazê-la florescer 
com inexcedível criatividade”12. 

Já no direito brasileiro, a inclusão definitiva e expressa da garantia 
do due process of law veio somente com a Constituição Federal de 1988, 
que em seu art. 5º, LIV prevê que “ninguém será privado da liberdade ou de 
seus bens sem o devido processo legal”, sendo esta ordem complementada 
pelo inciso LV do mesmo artigo: “aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório 
e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”. 

Daí, vê-se que o Brasil, com um atraso de quase oitocentos anos, e 
somente na sua oitava Constituição, trouxe finalmente a seu ordenamento jurí-
dico este princípio conquistado pelos barões ingleses em 1215, do qual derivam 
para o processo civil, penal e administrativo uma série de outras garantias. 

Contudo, embora de maneira não expressa, as Cartas Constitu-
cionais brasileiras trouxeram estipulações que garantiram aos cidadãos 
alguns direitos que influenciaram grandes debates jurídicos entre aqueles 
que desacreditavam completamente na presença da garantia em nosso or-
denamento e os que pretendiam enxergá-la onde fosse possível. Passaremos 
a comentar esta ausência sentida, principalmente quanto à Constituição de 
1824, a primeira a omitir-se. 

2. A CONSTITUIÇÃO POLÍTICA DO IMPÉRIO (1824)

O pensamento liberal do final do século XVIII e início do século 
XIX produziu uma natural influência no Brasil, mesmo durante a regência 
de D. João. Com a volta da família real para Portugal, ficando o Brasil sob 
a regência de D. Pedro I, surge um movimento com o intuito primeiro de 
dar ao país a sua primeira Constituição. 

Isso é evidente quando a convocação da Assembléia Constituinte 
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dá-se antes mesmo da proclamação da independência, vindo a instalar-se em 
3 de maio de 1823, sob a presidência de D. José Caetano da Silva Coutinho, 
tendo discursado na sessão de abertura o Imperador.   

Por não conseguir resultado satisfatório em seus trabalhos, a 
Constituinte foi dissolvida em 6 de novembro de 1823 e a incumbência de 
elaborar um novo projeto para a lei maior foi entregue ao Conselho de Esta-
do, órgão formado por dez membros. Na verdade, esse grupo não elaborou 
efetivamente outro projeto, apenas incidiu seus esforços para aprimorar o 
que fora apresentado pelo Imperador, que esteve presente em várias reuniões 
do Conselho, “participando ativamente das discussões”13. 

Terminada a elaboração do projeto – em menos de um mês – a 
primeira Carta Constitucional deveria passar pelo crivo das câmaras muni-
cipais, então o mais importante órgão de representatividade dos governados. 
Essa “consulta às bases” deu-se principalmente em virtude da preocupação 
sempre presente do Imperador em manter sua imagem de liberal e a ne-
cessidade de apagar da memória dos brasileiros a impressão deixada pela 
violência contra a Constituinte recentemente dissolvida. 

Após encaminhar o projeto às câmaras, elas manifestaram seu 
desejo de outorga imediata da Constituição, o que foi prontamente atendido 
por D. Pedro I, que a jurava em 25 de março de 1824. Sobre o célere pro-
cedimento escrevem Paulo Bonavides e Paes de Andrade: “tudo terminou 
como D. Pedro I queria: uma Constituição outorgada; liberal em matéria de 
direitos individuais, mas centralizadora e autoritária na soma dos poderes 
que concedia ao monarca constitucional”14.

O comentário tem sua explicação porque a Constituição de 1824 
trouxe, além dos três poderes políticos idealizados por Montesquieu (le-
gislativo, executivo e judiciário), um quarto poder, denominado Poder 
Moderador, consubstanciado no art. 98:

“(...) o Poder Moderador é a chave de toda a organização Política, 
e é delegado privativamente ao Imperador, como Chefe Supremo 
da Nação, e seu Primeiro Representante, para que incessantemente 
vele sobre a manutenção da Independência, equilíbrio, e harmonia 
dos mais Poderes Políticos”.

Todavia, a Constituição Imperial é considerada, por alguns au-
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tores, a mais liberal de todas as cartas políticas brasileiras. Pinto Ferreira, 
inclusive, leciona que “a Constituição outorgada em 1824, embora sem 
deixar de trazer consigo características que hoje não seriam aceitas como 
democráticas, era marcada, sem dúvida, por um grande liberalismo que se 
retratava, sobretudo, no rol dos direitos individuais que era praticamente 
o que havia de mais moderno na época”15.

Assim, sendo a Constituição Imperial uma legítima propagadora 
dos ideais liberais que reinavam à época, nada mais lógico que muitos desses 
direitos individuais tivessem como espelho a Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão, declarada e reconhecida pela Assembléia Nacional 
francesa em 1789.

Pimenta Bueno chegou a afirmar que “nosso direito público posi-
tivo é a sábia Constituição Política, que rege o Império; cada um de seus 
belos artigos é um complexo resumido dos mais luminosos princípios do 
direito público filosófico, ou racional”16. 

Para José Cretella Júnior, sob a influência inquestionável do jurista 
e pensador francês Benjamim Constant, a Carta Imperial pode ser considera-
da um hino à liberdade, principalmente pelos seguintes aspectos: assegurou 
a inviolabilidade dos direitos civis e políticos do brasileiro; evidenciou o 
princípio da legalidade; firmou o princípio da irretroatividade da lei; aboliu 
privilégios que não fossem essenciais e inteiramente ligados aos cargos por 
utilidade pública; outorgou plena liberdade de consciência, crença e culto; 
ordenou que ninguém seria perseguido por motivo de religião, desde que 
esta não ofendesse a moral pública e fosse respeitada a religião oficial do 
Estado; aboliu os açoites, a tortura, proibiu a marca de ferro quente e todas 
as demais penas cruéis, dentre outros avanços. 

No que toca ao due process of law, a modernidade destacada por 
Pinto Ferreira não pode ser aceita, nem tampouco a observação da maioria 
dos constitucionalistas de que a base para a Carta Imperial tivesse sido a 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. 

Afirmamos assim porque é imperdoável a omissão da Carta de 
1824 em relação àquele princípio do devido processo legal, já que em 
outros ordenamentos, bem mais antigos, já havia a sua previsão. É certo 
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que a própria Constituição Americana de 1787 também omitiu-se, mas o 
equívoco foi reparado com a edição do festejado Bill of Rights (1791), da 
lavra daqueles virginianos já citados. 

A própria declaração da França ordenava em seu art. 7º que “ne-
nhum homem pode ser acusado, encarcerado nem detido a não ser nos 
casos determinados pela lei e consoante as formas por ela prescritas”, 
numa clara referência ao direito conquistado pelos ingleses nos campos 
dominados pela tirania. 

A Constituição Política do Império, sob a rubrica de “Garantias 
dos Direitos Civis, e Políticos dos Cidadãos Brazileiros”, fez constar do 
artigo 179 a quantidade louvável de trinta e cinco incisos prevendo direitos 
individuais. Além dos já citados quando do comentário de Cretella Júnior, 
alguns foram ditados como verdadeiras garantias de um ilusório devido 
processo penal, como comenta o magistrado Paulo Fernando Silveira17 : 
“não há registro histórico no sentido de que, ao tempo da Constituição im-
perial outorgada por D. Pedro I, em 1824, haja o direito brasileiro tomado 
conhecimento do instituto do devido processo legal, senão vaga, nebulosa 
e, imprecisamente, na área criminal procedimental”. 

São exemplos desta afirmação: ninguém poderá ser preso sem culpa 
formada, exceto nos casos declarados na Lei (inciso VIII); ainda com culpa 
formada, ninguém será conduzido à prisão ou nela conservado estando já 
preso, se prestar fiança idônea, nos casos que a Lei a admite (inciso IX); 
à exceção de flagrante delito, a prisão não pode ser executada, senão por 
ordem escrita da autoridade legítima (inciso X) e; ninguém será sentenciado, 
senão pela autoridade competente, por virtude de lei anterior, e na forma 
por ela prescrita (inciso XI). Esta larga previsão merece o comentário de 
Ada Pellegrini Grinover, para quem, “em matéria penal, substancial ou 
processual, as Constituições brasileiras sempre foram ricas em garantias, 
vedando penas e protegendo a liberdade física, expedindo normas sobre 
a prisão legal, erigindo em princípio constitucional a incomunicabilidade 
da pena, assegurando a integridade física e moral do preso, garantindo o 
contraditório e o direito de ampla defesa”18. 



48

Revista Jurídica IUS Vivens

3. DA CONSTITUIÇÃO REPUBLICANA À EMENDA Nº 1 (1969)

É indiscutível que nenhuma das Constituições brasileiras anteriores 
à de 1988 trouxe a garantia do devido processo legal, de maneira expressa. 
Parece também indiscutível para a doutrina que as previsões trazidas nos 
textos magnos fazem referência às ações tipicamente penais e pode-se con-
siderar assim apenas pela leitura dos dispositivos constitucionais. 

Daí, várias discussões foram travadas pelos operadores do direito ao 
tentarem estender ao campo cível as garantias trazidas pelas Constituições. 
Válido o exemplo da doutrina, de que a antiga Corte Suprema, no agravo 
de petição nº 6.717, de 22 de julho de 1936, “a propósito da argüição de 
inconstitucionalidade de norma processual civil, em face do art. 113, nº 24, 
da Constituição de 1934, firmou o entendimento que o referido preceito, a 
par dos incisos 21 e 31, consagrava garantias a réus em processos crimi-
nais”19. Por isso mesmo, vale a afirmação de que, “se foram pródigas as 
Constituições brasileiras, ao tutelar o indivíduo na esfera do processo penal, 
o mesmo não se pode afirmar no campo específico do processo civil”20. 

Sem embargo dos posicionamentos contrários, alguns autores fir-
maram entendimento de que, tendo todas as Constituições brasileiras, com 
exceção da Imperial, consagrado a possibilidade de aplicação de outros direitos 
e garantias decorrentes do regime e dos princípios adotados pela Constituição, 
significando dizer que “a enumeração dos direitos e garantias do texto da 
Constituição não era taxativa, mas exemplificativa, autorizando a sua apli
cação em todos os contextos jurídico-políticos”21, ocorreu nestas Cartas a 
adoção pelo direito constitucional brasileiro da cláusula do due process of law. 

Assim foi o pensamento de Carlos Alberto Bittencourt e José 
Frederico Marques22 . O primeiro, sob a vigência da Constituição de 1946, 
defendia que “sendo o nosso regime com base precipuamente no americano, 
é manifesto que todas aquelas garantias que o direito constitucional dos 
Estados Unidos reconhece aos cidadãos americanos se incluem, também, 
ex vi do art. 144 da nossa Constituição, entre os que assistem, necessaria-
mente, aos cidadãos brasileiros. Esta conclusão é tanto mais importante 
quanto é certo que, em virtude dela, deverá ter plena aplicação entre nós a 
cláusula do due process of law, que o legislador constituinte não enumerou 
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expressamente”. Já o segundo afirmava “que no direito pátrio, está implícita 
entre as garantias constitucionais, a do chamado due process of law em face 
do que diz o art. 150, § 35, da Constituição do Brasil de 1967 (...). Desse 
modo, também entre nós: ‘ninguém será privado da vida, da liberdade ou 
da propriedade sem o devido processo legal’”.

4. O DUE PROCESS OF LAW NO DIREITO COMPARADO 

Dispensa maiores comentários os fato de que o art. 5º, LIV, da 
atual Constituição Federal inovou em relação ao textos anteriores, trazendo 
expressamente a garantia ao devido processo legal no processo civil, pe-
nal e administrativo, “desde que neles haja litigantes ou acusado ”23. Esta 
previsão inédita desdobra-se em outras garantias específicas, que não são 
objeto deste trabalho, mas que merecem ser verificadas na melhor doutrina24.

Porém, o que pretendemos evidenciar neste tópico é a afirmação 
histórica do atraso constitucional brasileiro em relação a outros Estados, 
porque já afirmamos alhures o vazio cronológico que há entre a origem 
inglesa do due process of law, a sua previsão no direito norte-americano 
e a Constituição de 1988. Deixemos para esta oportunidade a observação 
quanto a alguns outros ordenamentos. 

Na Alemanha, a Lei Fundamental de Bonn, datada de 23 de maio 
de 1949, contém “garantias rígidas e explícitas contra a ingerência do Estado 
nos direitos fundamentais, entre as quais destacamos uma norma equivalente 
ao conteúdo do devido processo legal, em sua feição procedimental”25: o 
faires Verfahren, ou o direito a um processo honesto ou justo, fundamentado 
no princípio do Estado de Direito26 . É bom salientar, ainda, que o direito 
alemão sofreu influência negativa do nazismo 1na primeira metade do sé-
culo, o que não impediu que fossem criados “instrumentos capazes de atuar 
frente aos poderes do Estado e aptos a garantir os direitos fundamentais”27. 

Na Constituição Argentina, datada de 1853, encontramos diversos 
dispositivos que, segundo seus doutrinadores, passaram a integrar o chamado 
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debido proceso legal desde aquele século, como pode ser observado em seu 
artigo 1828. A este respeito, baseada nos ensinamentos de Juan Francisco 
Linares e Augusto Mario Morello, leciona Maria Rosynete Oliveira Lima: 
“o dispositivo retrocitado é tido como baluarte da liberdade do indivíduo 
devido ao seu amplo conteúdo – exigência de processo prévio, reserva legal, 
anterioridade, juiz natural, ampla defesa e outros – os quais são considerados 
como nuances da garantia em foco”29. 

A Nicarágua promulgou sua Constituição aos 19 de novembro de 
1986 e fez constar expressamente, de modo pioneiro em relação ao Bra-
sil, o princípio do devido processo legal, conforme redação do artigo 33: 
“nadie puede ser sometido a detención o prisión arbitraria, ni ser privado 
de su libertad, salvo por causas fijadas por la ley y con un arreglo a un 
procedimiento legal”. Já a Constituição do Uruguai, que entrou em vigor 
no ano de 1967, já previa em seu artigo 12 que “nadie puede ser penado 
ni confinado sin forma de proceso y sentencia legal”. 

Vê-se, pois, que o Brasil não conseguiu trazer à sua Constituição, 
senão em 1988, aquela garantia que em outros países, ainda que menos 
favorecidos em vários aspectos, existia há tempos. Talvez, porque as Car-
tas Constitucionais brasileiras sempre foram concebidas em períodos de 
turbulência político-social, impedindo que o legislador constituinte tivesse 
pensamento voltado aos direitos e garantias individuais. É bom lembrar 
que a Carta Política de 1988 foi a única Constituição elaborada em bases 
democráticas, com representação real do povo. 

5. CONCLUSÕES

I – A Magna Carta, outorgada pelo Rei João Sem Terra, no ano de 
1215, na Inglaterra, constitui o mais importante documento da história dos 
direitos humanos, por conter inéditos direitos concedidos por um rei aos 
seus súditos e, conforme consta dos estudos próprios, foi confirmada mais 
de trinta vezes pelos soberanos que ascendiam ao trono inglês30; 

II – A Magna Carta Libertatum constitui-se no maior modelo para 
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as declarações de direito que lhe sucederam, podendo ser dito, como quer 
Pinto Ferreira, que “a Magna Carta encerra uma época histórica e reabre 
uma outra, devendo ser entendida como a crisálida ou o modelo imperfeito 
das constituições imperfeitas”31; 

III – Nas Constituições brasileiras, anteriores à atual Carta Magna 
(1988), sempre fez-se constar no rol dos direitos e garantias individuais, 
referentes tão somente ao devido processo penal procedimental;

IV – À partir da Constituição da República dos Estados Unidos do 
Brazil (1891) até a Constituição de 1967, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 1 (1969), a previsão de que a enumeração dos direitos e 
garantias do texto da Constituição não era taxativa, mas exemplificativa, 
autorizando a sua aplicação em todos os contextos jurídico-políticos, fez com 
que a mais autorizada doutrina defendesse a adoção evidente da garantia do 
due process of law pelo ordenamento constitucional brasileiro; 

V – Com a Constituição de 1988, o Brasil inaugurou nova fase 
em seu ordenamento constitucional, posto que previsto pela primeira vez 
expressamente a garantia do devido processo legal, estendida aos litigantes 
dos processos civil, penal e administrativo, desaparecendo um atraso secular 
em relação à Inglaterra, França, Estados Unidos e Argentina, e de algumas 
décadas em face de outras nações (Japão, Nicarágua e Uruguai)32. 

Notas:
1 Filho de Enrique II e de Leonor de Aquitânia, chamado “sem terra” porque não fora 
contemplado na herança paterna, subiu ao trono não por direito divino, mas por sufrágio, 
sendo coroado na festa da Ascensão, em 27 de maio de 1199, em sucessão a seu irmão, o 
Rei Ricardo Coração-de-Leão.  
2 LIMA, Maria Rosynete Oliveira. Devido processo legal. Porto Alegre: Sérgio Fabris, 
1999. p. 26.
3 ALTAVILA, Jayme de. Origem dos direitos dos povos. 7.ed. São Paulo: Ícone, 1997. p. 147.
4 COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. São Paulo: 
Saraiva, 1999. p. 59.
5 COMPARATO, Fábio Konder. Op. cit. p. 67. 
6 CASTRO, Carlos Roberto de Siqueira. O devido processo legal e a razoabilidade das 
leis na nova Constituição do Brasil. Rio de Janeiro: Forense, 1989. p. 10. 
7 Tradução livre do Autor. 
8 GRINOVER, Ada Pellegrini. As garantias constitucionais do direito de ação. São Paulo: 
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Revista dos Tribunais, 1973. p. 27. 
9 GRINOVER, Ada Pellegrini. Op. cit. p. 27. 
10 “Ninguém será obrigado a responder por um crime capital ou infamante, salvo por 
denúncia ou acusação perante um grande júri, exceto em se tratando de casos que, em 
tempo de guerra ou de perigo público, ocorram nas forças de terra ou mar, ou na milícia, 
durante serviço ativo; ninguém poderá pelo mesmo crime ser duas vezes ameaçado em 
sua vida ou saúde; ninguém poderá ser constrangido a depor contra si mesmo em pro-
cesso criminal, nem ser privado da vida, liberdade, ou bens, sem processo legal. Nem a 
propriedade privada poderá ser expropriada para uso público sem justa indenização”. 
11 SILVEIRA, Paulo Fernando. Devido processo legal: due process of law. 2.ed. Belo 
Horizonte: Del Rey, 1997. p. 27.
12 CASTRO, Carlos Roberto de Siqueira. Op. cit. p. 11. 
13 BONAVIDES, Paulo e ANDRADE, Paes de. História constitucional do Brasil. Brasília: 
Senado Federal, 1988. p. 80.  
14 Op. cit. p. 80.
15 FERREIRA, Luis Pinto. Curso de direito constitucional. São Paulo: Saraiva, 1996. p. 79. 
16 Apud CRETELLA Júnior, José. Elementos de direito constitucional. 2.ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 1998. p. 26.
17 Op. cit. p. 28. 
18 GRINOVER, Ada Pellegrini. Op. cit. p. 128.
19 Apud GRINOVER, Ada Pellegrini. Op. cit. p. 129. 
20 GRINOVER, Ada Pellegrini. Op. cit. p. 131. 
21 LIMA, Maria Rosynete Oliveira. Op. cit. p. 166. 
22 Apud LIMA, Maria Rosynete Oliveira. Op. cit. p. 166-167. 
23 CINTRA, Antônio Carlos de Araújo, GRINOVER, Ada Pellegrini, DINAMARCO, 
Cândido Rangel. Teoria geral do processo. 9.ed. São Paulo: Malheiros, 1993. p. 76.  
24 Como sugestão para breve leitura a obra de Cintra, Grinover e Dinamarco, citada na 
nota anterior. 
25 LIMA, Maria Rosynete Oliveira. Op. cit. p. 47-48. 
26 “Capitulo 20 - (1) La Republica Federal Alemana es un Estado Federal democratico 
y social. (2) Todo poder estatal emana del pueblo, quien lo ejercera en las elecciones y 
votaciones y a traves de organos especiales de legislacion, de ejecucion y de jurisdiccion. 
(3) El Poder Legislativo estara vinculado al orden constitucional y el Poder Ejecutivo 
y el Judicial estaran sujetos a la ley y al derecho. (4) Todo aleman tendra derecho de 
resistencia, cuando no exista otro remedio, contra quienquiera que se proponga eliminar 
el orden de referencia’’. 
27 LIMA, Maria Rosynete Oliveira. Op. cit. p. 48. 
28 “Ningún habitante de la Nación puede ser penado sin juicio previo fundado en ley an-
terior al hecho del proceso, ni juzgado por comisiones especiales o sacado de los jueces 
designados por la ley antes del hecho de la causa. Nadie puede ser obligado a declarar 
contra sí mismo, ni arrestado sino en virtud de orden escrita de autoridad competente. Es 
inviolable la defensa en juicio de la persona y de los derechos. El domicilio es inviolable, 
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como también la correspondencia epistolar y los papeles privados, y una ley determinará 
en qué casos y con qué justificativos podrá procederse a su allanamiento y ocupación. 
Quedan abolidos para siempre la pena de muerte por causas políticas, toda especie de 
tormento y los azotes. Las cárceles de la Nación serán sanas y limpias, para seguridad y 
no para castigo de los reos detenidos en ella, y toda medida que a pretexto de precaución 
conduzca a mortificarlos más allá de lo que aquélla exija, hará responsable al juez que 
la autorice”. 
 29 LIMA, Maria Rosynete Oliveira. Op. cit. p. 57.
 30 GRINOVER, Ada Pellegrini. Op. cit. p. 23. 
 31 Apud ALTAVILA, Jayme de. Op. cit. p. 149. 
 32 A citação destes países é meramente exemplificativa, não tendo sido esgotadas as possi-
bilidades de outros ordenamentos estarem à frente do brasileiro quanto à previsão expressa 
do princípio do devido processo legal. 
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